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REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE DO ANO  
CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, comprovado por diploma.  
FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

DECLARAÇÃO DE BENS
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ÁCUMULO DE CARGO

• Exames laboratoriais e de imagem:
1. Hemograma completo;
2. Colesterol (HDL);
3. Colesterol (LDL);
4. Colesterol Total;
5. Creatina;
6. Fosfatase Alcalina;
7. Glicemia;
8. Grupo Sanguíneo + Fator RH;
9. Parasitológico de Fezes;
10. Raio X de tórax PA;
11. Sumário de Urina;
12. TGO e TGP
13. Triglicerídeos;
14. Ureia;
• O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não 
poderá arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou justificar pedido de 
readaptação/reabilitação profissional, alteração de carga horária, alteração 
de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho da 
função.
• Entrando em exercício o candidato aprovado nas vagas destinadas às 
pessoas com deficiência terá garantida a devida adaptação dos cursos de 
formação ofertados e do estágio probatório a ser cumprido, conforme a 
deficiência apurada.
• O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço para correspon-
dência, junto ao órgão realizador, após o resultado final.
16.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
• O TCM/PA e o Instituto Consulpam eximem-se das despesas com viagens 
e estadia dos candidatos para prestar as provas deste Concurso Públic
Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste 
Concurso Público poderão ser obtidas no Instituto Consulpam, Av. Evilásio 
Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza - CE, no horário das 9h 
às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto sábados, domingos e feria-
dos), ou pelo telefone (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp), ou, 
ainda, no endereço eletrônico consulpam.com.br.
Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão consultar 
informações e avisos sobre as nomeações dos candidatos aprovados den-
tro do quantitativo de vagas oferecido pelo endereço eletrônico do TCM/PA 
e do Instituto Consulpam.
Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a resul-
tado, nota ou classificação deste Concurso Público.
A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos do TCM/PA 
e do Instituto Consulpam não isenta o candidato da obrigação de acompa-
nhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público.
Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos com-
plementares, avisos, comunicados e convocações relativos a este Concurso 
Público, que vierem a ser publicados pelo TCM/PA divulgados por meio do 
Diário Oficial ou no endereço eletrônico consulpam.com.br.
O Instituto Consulpam e o TCM/PA não emitirão certificado de aprovação 
neste concurso, valendo também, como tal, as publicações oficiais.
Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns 
a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e 
para a apresentação de quaisquer recursos, laudos e exames médicos, pe-
didos de isenção, títulos e de quaisquer outros documentos após as datas 
e nas formas estabelecidas neste edital.
A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Consulpam.
Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extraju-
diciais ou quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de 
recurso apontado neste edital.
Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de 
isenção, laudos médicos e títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o 
dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste 
edital, desde que coincida com dia de funcionamento normal do Instituto 
Consulpam e do TCM/PA.
O TCM/PA e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referen-
tes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer informações que 
estejam em desacordo com o disposto neste edital.
A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem 
efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados a este 
Concurso Público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de da-
dos ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade 
na realização das provas, com a finalidade de prejudicar direito ou criar 
obrigação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste Capítulo, 
o candidato estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo 
com o ar 299 do Código Penal.
É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro (endereço 
e telefone) atualizado até a publicação do resultado final junto ao Instituto 
Consulpam e após homologação e validade do Concurso Público, junto ao 
TCM/PA, visando a eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer re-
clamação, caso não seja possível convocá-lo.
O TCM/PA e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por eventuais 
falhas no recebimento ou envio das correspondências, recebidas ou não, 
em decorrência de:
1. Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos dados e 
endereço por ele fornecidos;

2. Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de forne-
cimento e/ou endereço errado do candidato;
3. Correspondência recebida por terceiros;
4. Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios.
• A atualização de dados pessoais junto à Prefeitura Municipal e ao Insti-
tuto Consulpam não desobriga o candidato de acompanhar as publicações 
oficiais do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausên-
cia de recebimento de correspondência.
• Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 
se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de tercei-
ros, sua prova será anulada, e o candidato será, automaticamente, elimi-
nado do concurso, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
• Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta 
impreterivelmente, formalmente escrita, até o segundo dia corrido à data 
de publicação do edital e será julgado pelo TCM/PA, ouvido o Instituto 
Consulpam no que couber.
• A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão do Concur-
so e entregue ou enviada ao Instituto Consulpam, via Área do Candidato.
Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a 
realização das provas no dia, local e horário estabelecidos, o TCM/PA reser-
va-se o direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa decisão 
mediante publicação, na forma prevista neste edital e divulgação no ende-
reço eletrônico consulpam.com.br.
Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais 
como estados menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou outros que 
impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, exames e/ou ava-
liações, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, mental e/ou 
orgânica não serão aceitos para fins de tratamento diferenciado por parte 
da coordenação na aplicação das provas, exames e/ou avaliações.
A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, 
bem como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos a ela pos-
teriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.
Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes 
disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar 
ao edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste edital.
Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente 
previstos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de acompa-
nhamento do Concurso Público constituída pelo TCM/PA e pelo Instituto 
Consulpam, no que a cada um couber, sempre garantidos o contraditório e 
a ampla defesa ao candidato.
Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, 
deverão ser acompanhados por instrumento público de procuração com 
poderes outorgados especialmente para o fim a que se destina.
O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por 
meio da afixação nos quadros de avisos do TCM/PA e nos demais meios 
previstos neste edital.
O candidato poderá se inscrever para mais de um cargo de níveis de es-
colaridades diferentes, tendo em vista a realização das provas em turnos 
distintos.
Belém/PA, 02 de Dezembro de 2022.
MARA LÚCIA BARBALHO DA CRUZ
Conselheira/Presidente/TCMPA
 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO I
RELAÇÃO DOS CARGOS DO CONCURSO PÚBLICO, NÚMERO DE VA-
GAS, VENCIMENTO, CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE

COD CARGO CARGA 
HORÁRIA CR VAGAS

PPQI E PCD
TOTAL

CR
VENCIMENTO

  INICIAL REQUISITO

006
Conselhei-
ro Substi-

tuto
30 horas 03 01 04 R$33.689,11

Diploma de Graduação em direito, 
ciências contábeis, ciências econômi-
cas ou administração, devidamente 
registrado, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação.

  * PPQI = PRETOS, PARDOS, QUILOMBOLAS OU INDÍGENAS
  ** PcD = Pessoa com Deficiência
  ***CR = Cadastro Reserva
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO II
QUADRO DE PROVAS

Cargos Etapa Provas Questões Valor da 
questão

Nota mínima para 
habilitação

Conselheiro 
Substituto

1º

Conhecimentos gerais 40 01

60Conhecimentos 
específicos 60 01

Discursiva 05 30 75
2º Avaliação de títulos - - -

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO III
PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022
CARGO: CONSELHEIRO SUBSTITUTO
I - CONHECIMENTO GERAIS:
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, tipos e 
formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle parlamen-
tar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle administrativo. 6 Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrativa). 7 
Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso 
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administrativo e sistema da jurisdição una. 8 Controle jurisdicional da ad-
ministração pública no direito brasileiro. 9 Controle da atividade financeira 
do Estado: espécies e sistemas. 10 Tribunal de Contas da União (TCU), 
tribunais de contas dos estados e Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
11 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 11.1 Natureza, 
competência, jurisdição e organização.
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: 1 Constituição do Estado do Pará. 1.1 Da Fis-
calização Contábil, Financeira e Orçamentária. 2 Lei Complementar Esta-
dual nº 109/2016 e suas alterações (Lei Orgânica do TCM/PA). 3 Ato Nº 
23/2020 e suas alterações - Regimento Interno do TCM/PA. 4 Lei  Estadual 
nº 5.810/1994 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Pará).
ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLI-
CO: 1 Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 
Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário.1.5 Processo orçamen-
tário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de 
orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 
Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classifica-
ções orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e 
adicionais. 3 Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1 Des-
centralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execu-
ção. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4 Receita 
pública. 4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida 
ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 
Restos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante 
e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 
e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 e 
suas alterações.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição 
do papel do Estado; reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade e respon-
sabilização) e reforma do aparelho do Estado. 2 Administração pública: do 
modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o Estado oligárquico 
e patrimonial, o Estado autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o 
Estado regulador. 3 Processos participativos de gestão pública: conselhos 
de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e sociedade. 4 
Governo eletrônico; transparência da administração pública; controle so-
cial e cidadania; accountability. 5 Gestão por resultados na produção de 
serviços públicos. 6 Comunicação na gestão pública e gestão de redes or-
ganizacionais. 7 Administração de pessoal. 8 Administração de compras e 
materiais: processos de compras governamentais e gerenciamento de ma-
teriais e estoques. 9 Governabilidade e governança; intermediação de in-
teresses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). 10 Mudanças 
institucionais: conselhos, organizações sociais, organização da sociedade 
civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, 
consórcios públicos. 11 Processo de formulação e desenvolvimento de po-
líticas: construção de agendas, formulação de políticas, implementação de 
políticas. 12 As políticas públicas no Estado brasileiro contemporâneo; des-
centralização e democracia; participação, atores sociais e controle social; 
gestão local, cidadania e equidade social. 13 Planejamento e avaliação nas 
políticas públicas. 13.1 Conceitos básicos de planejamento. 13.2 Aspectos 
administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 13.3 Formulação de 
programas e projetos. 13.4 Avaliação de programas e projetos. 13.5 Tipos 
de avaliação. 13.6 Análise custo-benefício e análise custo-efetividade. 14 
Gestão de projetos. 14.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 15 
Lei nº 12.527/2011 e suas alterações (Lei de Acesso à Informação). 16 
Lei Complementar nº 131/2009 e suas alterações (Lei da Transparência).
AUDITORIA GOVERNAMENTAL, COMPLIANCE, GESTÃO DE RISCO E GO-
VERNANÇA: 1 Compliance aplicada à gestão pública. 1.1 Conceito, princí-
pios e normas. 2 Auditoria governamental. 2.1 Controle interno. 2.2 Au-
ditoria de regularidade e auditoria operacional. 2.3 Instrumentos de fisca-
lização. 2.3.1 Auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento 
e inspeção. 2.4 Planejamento de auditoria. 3 Gestão de riscos no setor 
público. 4 Plano de auditoria baseado no risco. 4.1 Atividades prelimina-
res. 4.2 Determinação de escopo. 4.3 Materialidades, risco e relevância. 
4.4 Exame e avaliação do controle interno. 4.5 Risco inerente, de controle 
e de detecção. 4.6 Risco de auditoria. 4.7 Matriz de Planejamento. 4.8 
Programas de auditoria. 4.9 Papéis de trabalho. 4.10 Testes de auditoria. 
4.11 Importâncias da amostragem estatística em auditoria. 5 Execução 
da auditoria. 5.1 Técnicas e procedimentos: exame documental, inspeção 
física, conferência de cálculos, observação, entrevista, circularização, con-
ciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 6 Evidências. 6.1 
Caracterizações de achados de auditoria. 6.2 Matrizes de achados e matriz 
de responsabilização. 7 Comunicação dos resultados. 7.1 Relatórios de au-
ditoria. 8 Monitoramento. 9 Documentação da auditoria. 10 Supervisão e 
controle de qualidade. 11 ISSAIs (30, 100, 200, 300, 400, 3000 e 3100). 
12 Governança no setor público. 12.1 Papel e importância. 12.2 Gover-
nança, transparência e accountability. 12.3 Governança e governabilidade. 
12.4 Princípios da governança pública.
ECONOMIA: 1 Microeconomia. 1.1 Conceitos fundamentais. 1.1.1 Formas 
de organização da atividade econômica, o papel dos preços, custo de opor-
tunidade, fator de produção e fronteiras das possibilidades de produção. 
1.2 Determinação das curvas de procura. 1.2.1 Curvas de indiferença. 
1.2.2 Equilíbrio do consumidor. 1.2.3 Efeitos preço, renda e substituição. 
1.2.4 Elasticidade da procura. 1.2.5 Fatores de produção. 1.2.6 Produtivi-
dade média e marginal. 1.2.7 Lei dos rendimentos decrescentes e rendi-
mentos de escala. 1.2.8 Custos de produção no curto e longo prazos. 1.2.9 
Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. 1.3 Teoria do consu-
midor, utilidades cardinal e ordinal, restrição orçamentária, equilíbrio do 
consumidor e funções demanda, curvas de Engel, demanda de mercado, 
teoria da produção, isoquantas e curvas de isocusto, funções de produção 
e suas propriedades, curvas de produto e produtividade, curvas de custo, 
equilíbrio da firma, equilíbrio de curto e de longo prazos. 1.3.1 Economia 

do bem-estar. 1.3.2 Ótimo de Pareto. 1.4 Estruturas de mercado. 1.4.1 
Concorrência perfeita, concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio. 
1.4.2 Outras estruturas de mercado. 1.4.3 Dinâmica de determinação de 
preços e margem de lucro. 1.4.4 Padrão de concorrência. 1.4.5 Análise de 
competitividade. 1.4.6 Análise de indústrias e da concorrência. 1.4.7 Van-
tagens competitivas. 1.4.8 Cadeias e redes produtivas. 1.4.9 Competitivi-
dade e estratégia empresarial. 2 Macroeconomia. 2.1 Principais agregados 
macroeconômicos. 2.2 Identidades macroeconômicas básicas. 2.3 Sistema 
de contas nacionais. 2.4 Contas nacionais no Brasil. 2.5 Conceitos de défi-
cit e dívida pública. 2.6 Balanço de pagamentos. 2.7 Papel do governo na 
economia. 2.7.1 Estabilização, crescimento e redistribuição. 2.8 A teoria 
keynesiana. 2.9 Oferta e demanda agregadas. 2.10 Agregados monetários. 
2.10.1 As contas do sistema monetário. 2.11 Modelo IS-LM. 2.12 Políticas 
fiscal e monetária. 2.13 Relações entre inflação, juros e o resultado fiscal. 
2.14 Relações entre o nível de atividade e o mercado de trabalho. 2.14.1 
Salários, inflação e desemprego. 2.15 Comércio exterior. 2.15.1 Câmbio, 
tarifas, subsídios, cotas. 2.16 Blocos econômicos, acordos internacionais 
e retaliações. 2.17 Globalização e organismos multilaterais. 2.18 Fluxos 
financeiros internacionais e mercados de capitais. 3 Economia do setor 
público. 3.1 O Estado e as funções econômicas governamentais. 3.2 As 
necessidades públicas e as formas de atuação dos governos. 3.3 Estado 
regulador e produtor. 3.4 Políticas fiscal e monetária. 3.4.1 Outras políticas 
econômicas. 3.5 Evolução da participação do setor público na atividade 
econômica. 3.6 Contabilidade fiscal. 3.6.1 Resultados nominal, operacional 
e primário. 3.6.2 Dívida pública. 3.7 Sustentabilidade do endividamento 
público. 3.8 Financiamento do déficit público a partir dos anos 80 do sé-
culo XX. 3.9 Inflação e crescimento. 4 Economia brasileira. 4.1 Aspectos 
gerais do comportamento recente da economia brasileira e das políticas 
econômicas adotadas pelos últimos governos. 4.2 Mudanças estruturais 
da economia brasileira a partir da aceleração dos processos de industriali-
zação e urbanização. 4.3 Os planos de desenvolvimento mais importantes 
desde a segunda metade do século XX. 4.4 Principais características e os 
resultados dos  planos de estabilização a partir da década de 80 do século 
XX. 4.5 Indicadores do desenvolvimento econômico e social brasileiro con-
temporâneo. 4.6 Desigualdades pessoais e espaciais de renda e de rique-
za. 4.7 Perfil demográfico brasileiro. 4.8 Estrutura tributária brasileira. 4.9 
O mercado de trabalho e as condições de emprego e renda. 4.10 Estrutura 
orçamentária e a evolução do déficit e da dívida pública brasileira. 4.11 A 
previdência social e suas perspectivas. 4.12 Câmbio, reservas e relações 
comerciais e financeiras do Brasil com o resto do mundo.
II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 
2 Composição do patrimônio público. 2.1 Patrimônio público. 2.2 Ativo. 2.3 
Passivo. 2.4 Patrimônio líquido. 3 Variações patrimoniais. 3.1 Qualitativas e 
quantitativas. 3.2 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 3.3 Resul-
tado patrimonial. 4 Mensuração de ativos. 4.1 Ativo imobilizado. 4.2 Ativo 
intangível. 4.3 Reavaliação e redução ao valor recuperável. 4.4 Deprecia-
ção, amortização e exaustão. 5 Mensuração de passivos. 5.1 Provisões. 5.2 
Passivos contingentes. 6 Sistema de custos no setor público. 6.1 Aspectos 
legais do sistema de custos. 6.2 Ambiente da informação de custos. 6.3 
Características da informação de custos. 6.4 Terminologia de custos. 7 Pla-
no de Contas Aplicado ao Setor Público. 8 Demonstrações Contábeis Apli-
cadas ao Setor Público. 8.1 Balanço orçamentário. 8.2 Balanço financeiro. 
8.3 Demonstração das variações patrimoniais. 8.4 Balanço patrimonial. 8.5 
Demonstração de fluxos de caixa. 8.6 Demonstração das mutações do pa-
trimônio líquido. 8.7 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 8.8 
Consolidação das demonstrações contábeis. 9 Despesa pública: conceito, 
estágios e classificações. 10 Receita pública: conceito, estágios e classifica-
ções. 11 Execução orçamentária e financeira. 12 MDF 13ª edição e MCASP 
– Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público em vigor 13 Regime 
contábil. 14 Análise de balanços públicos.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública. 
1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 
Objeto. 2.3 Fontes. 2.4 Princípios do direito administrativo. 3 Ato adminis-
trativo. 3.1 Conceito, requisitos, elementos, atributos e classificação. 3.2 
Mérito do ato administrativo. 3.3 Teoria das nulidades no direito adminis-
trativo. 3.4 Extinção do ato administrativo: cassação, anulação, revogação 
e convalidação. 3.5 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 
Legislação pertinente. 4.1.1 Lei Estadual nº 5.810/1994 e suas alterações 
(Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará). 4.1.2 
Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 
Conceito. 4.2.2 Cargo, emprego e função pública. 4.2.3 Provimento. 4.2.4 
Vacância. 4.2.5 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.6 Remune-
ração. 4.2.7 Direitos e deveres. 4.2.8 Responsabilidade. 4.2.9 Processo 
administrativo disciplinar. 4.2.10 Exigência constitucional de concurso pú-
blico para investidura em cargo ou emprego público. 4.2.11 Contratação 
temporária para atendimento de excepcional interesse público. 5 Poderes 
da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de 
polícia. 5.2 Abuso de poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Princí-
pios expressos e implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade 
civil do Estado. 7.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.2 Res-
ponsabilidade por omissão do Estado. 7.3 Requisitos para a demonstração 
da responsabilidade do Estado. 7.4 Causas excludentes e atenuantes da 
responsabilidade do Estado. 7.5 Reparação do dano. 7.6 Direito de regres-
so. 8 Serviços públicos. 8.1 Formas de prestação e meios de execução. 8.2 
Delegação: concessão, permissão e autorização. 8.3 Princípios. 9 Organi-
zação administrativa. 9.1 Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração. 9.2 Administração direta e indireta. 9.3 Autarquias, fun-
dações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.4 Entidades 
paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de 
apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse 
público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela 
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administração pública. 10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 11 
Licitações e contratos administrativos. 11.1 Legislação pertinente. 11.1.1 
Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021, e respectivas alterações. 11.1.2 
Lei nº 10.520/2002 e suas alterações e demais disposições normativas 
relativas ao pregão. 11.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sis-
tema de registro de preços). 11.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 11.2 Fundamentos cons-
titucionais. 12 Lei nº 13.303/2016 e suas alterações (Lei das Estatais). Lei 
nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de Concessões). Lei nº 11.079/2004 
e suas alterações (parcerias público-privadas).
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Direitos e garantias funda-
mentais. 2.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, di-
reitos de nacionalidade, direitos políticos,  partidos  políticos.  3 Organiza-
ção político-administrativa do Estado. 3.1 Estado federal brasileiro, União, 
estados, Distrito Federal e municípios. 4 Administração pública. 4.1 Dispo-
sições Gerais. 4.2 Servidores Públicos. 5 Poder Executivo. 5.1 Atribuições 
e responsabilidades do presidente da República. 6 Poder Legislativo. 6.1 
Estrutura. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões parlamen-
tares de inquérito. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos 
do Poder Judiciário. 7.2.1 Organização e competências. 7.2.2 Conselho 
Nacional de Justiça. 7.2.2.1 Composição e competências. 8 Funções es-
senciais à justiça. 8.1 Ministério Público, Advocacia Pública. 8.2 Defensoria 
Pública. 9 Sistema Tributário Nacional. 9.1 Princípios gerais. 9.2 Impostos 
da União, dos Estados e dos municípios. 9.3 Repartição das receitas tribu-
tárias. 10 Finanças públicas. 10.1 Normas gerais. 10.2 Dos orçamentos. 11 
Ordem econômica e financeira. 11.1 Princípios gerais da atividade econô-
mica. 12 Ordem social.
DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 O 
direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 1.2.1 Normas gerais 
e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa 
pública. 2.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 3 Receita pública. 3.1 
Conceito. 3.1.1 Ingresso e receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 
4 Orçamento público. 4.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 4.2 Prin-
cípios orçamentários.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, organização 
e princípios. 2 Regime Geral de Previdência Social. 2.1 Segurados e depen-
dentes. 2.2 Filiação e inscrição. 2.3 Carência. 2.4 Espécies de benefícios 
e prestações, disposições gerais e específicas. 2.5 Salário de benefício. 
2.6 Renda mensal inicial. 2.7 Reajustamento e revisão. 2.8 Prescrição e 
decadência. 2.9 Acumulação de benefícios. 3 Contagem recíproca de tem-
po de contribuição e compensação financeira. 4 Legislação específica para 
regimes próprios. 4.1 Constituição Federal de 1988: Emendas Constitu-
cionais nº 20/1998, nº 41/2003, nº 47/2005, nº 70/2012 e nº 103/2019 
— Reforma da Previdência. 4.2 Lei nº 9.717/1998 e suas alterações. Lei 
nº 9.796/1999 e suas alterações. Lei nº 10.887/2004 e suas alterações.
DIREITO PENAL: 1 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2 Aplicação da lei 
penal. 2.1 A lei penal no tempo e no espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 
2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 Analogia. 2.5 Irretroatividade da lei 
penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Ilicitude. 4 Culpabilidade. 
5 Concurso de Pessoas. 6 Penas.6.1 Espécies de penas. 6.2 Cominação das 
penas. 7 Ação penal. 8 Punibilidade e causas de extinção. 9 Prescrição. 
10 Crimes contra a fé pública. 11 Crimes contra a Administração Públi-
ca. 12 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 13 Lei nº 9.613/1998 
e suas alterações (Lavagem de dinheiro). 14 Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. 15 Crimes e sanções penais na licitação (Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021). 16 Crimes de respon-
sabilidade fiscal (Lei nº 10.028/2000).
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Processo Penal Brasileiro. Processo Penal 
Constitucional. 2 Sistemas e Princípios Fundamentais. 3 Aplicação da lei 
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1 Disposições 
preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase Pré-Processual: Inqué-
rito policial. 5 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 5.1 
Elementos identificadores da relação processual. 5.2 Formas do procedi-
mento. 5.3 Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão 
punitiva. 5.5 Tipos de processo penal. 6 Ação penal. 7 Ação civil ex delicto. 
8 Jurisdição e Competência. 9 Questões e processos incidentes. 10 Prova. 
10.1 Lei nº 9.296/1996 e suas alterações (interceptação telefônica). 11 
Sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisó-
ria. 13 Citações e intimações. 14 Atos Processuais e Atos Judiciais. 15 
Procedimentos. 15.1 Processo comum. 15.2 Processos especiais. 16 Lei 
nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais 
cíveis e criminais). 17 Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 
18 Nulidades. 19 Recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo. 21 
Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e alterações (execução penal). 
22 Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. 23 Disposições ge-
rais do Código de Processo Penal. 24 Entendimento dos tribunais superio-
res acerca dos institutos de direito processual penal.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo: conceito e classificação. 2 Sistema Tri-
butário Nacional na Constituição Federal: princípios gerais; limitações ao 
poder de tributar; tributos de competência da União; tributos de compe-
tência dos Estados e do Distrito Federal; tributos de competência dos Mu-
nicípios; repartição das receitas tributárias. 3 Obrigação tributária principal 
e acessória; hipótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; 
sujeição ativa e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tri-
butário. 4 Responsabilidade tributária: conceitos; responsabilidades dos 
sucessores; responsabilidade de terceiros; substituição tributária; respon-
sabilidades por infrações. 5 Interpretação e integração das leis tributárias. 
6 Fato gerador: conceito e características essenciais. 7 Norma geral antie-
lisão. 8 Tarifa e preço público. Lei Complementar nº 123/2006 e suas alte-
rações, art. 21, § 4º e § 4º-A. 9 Hipóteses de suspensão da exigibilidade, 

extinção e exclusão do crédito tributário. 10 Prescrição e decadência. 11 
Garantias e privilégios de crédito tributário. 12 Administração tributária: 
incidência e não incidência. 13 Imunidade, isenção e anistia. 14 Dívida 
ativa. 15 Certidões Negativas.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 
Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 
1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 
3.2 Conceito e Elementos Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de fato. 3.7 
Associações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonali-
zados. 3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabi-
lidade da pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 
Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 
Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação 
e interpretação. 6.3 Elementos. 6.4 Representação. 6.5 Condição, termo e 
encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, 
invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos 
lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 
Contratos. 10.1 Princípios. 10.2 Classificação. 10.3 Contratos em geral. 
10.4 Disposições gerais. 10.5 Interpretação. 10.6 Extinção. 10.7 Espécies 
de contratos regulados no Código Civil.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Có-
digo de Processo Civil). 2 Normas processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A 
Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições 
da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Su-
jeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres 
das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e 
dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Pode-
res, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 Advocacia 
Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos atos. 
13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 Comunicação dos atos processuais. 
13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e registro. 13.7 Valor da causa. 14 Tutela 
provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Forma-
ção, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e 
do cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 16.2 Disposi-
ções Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido. 
16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares 
e de saneamento. 16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 
Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 Cumprimento da sentença. 
16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Pro-
cessos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação 
das decisões judiciais. 19 Disposições finais e transitórias. 20 Mandado de 
segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pública. 23 Ação de improbidade 
administrativa. 24 Teoria Geral dos Recursos. Recursos em espécie.
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO IV
ATRIBUIÇÕES DO CARGO

CARGO ATRIBUIÇÕES

Conselheiro Substituto Atribuições do cargo estabelecidas na Constituição do Estado do Pará e na Lei Complementar 
Estadual n.º 109/2016, DOE N.º 33.281, de 29/12/2016.

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO V
FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL
PF = PONTUAÇÃO FINAL
NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS
NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
NPD = NOTA DA PROVA DISCURSIVA
NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS
PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL SUPERIOR
PF= NPCG + NPESP + NPD + NPT
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO VI
DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE 
DE CONDIÇÃO ESPECIAL CONCURSO PÚBLICO TCM/PA
Dados do candidato:
NOME:
INSCRIÇÃO:  RG:
EMPREGO/CARGO:
TELEFONE:  CELULAR:
CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? _ SIM _ NÃO
Se sim, especifique a deficiência: ______________________________
________________________________________________________
_________________________________________________________
________________
N.º do CID: ____________
Nome do médico que assina do Laudo: ____________________________
_________________________________
N.º do CRM: ___________
NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? _ 
SIM _ NÃO
_ SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA)
_ MESA PARA CADEIRANTE
_ SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE
_ LEDOR
_ TRANSCRITOR
_ PROVA EM BRAILE
_ PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24)
_ INTERPRETE DE LIBRAS


